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EstadocortousubsídiosdeNatalemexcesso Estado tirou subsídios
deNatal amais
Na Administração Pública houve casos de cortes em excesso do 13 ° mês Juízes foi umdos
grupos afectados Empresas só têm mais uma semana para entregar imposto às Finanças

JOÃO PAULOMADEIRA

UMAAPLICAÇÃO incorrecta do
imposto extraordinário sobre o
subsídio de Natal deste ano fez

com que vários funcionários pú
blicos tenham sofrido um corte no

vencimento superior ao que esta
belece a legislação Isto porque a
retenção de IRS foi calculada com
base no salário bruto e não no lí

quido levando a uma cativação de
rendimentos em excesso

Um dos grupos profissionais
em que este erro ocorreu soube
o SOL foi o dos juízes Houve
cortes ao arrepio do decreto lei
do imposto extraordinário que
determina que a retenção do
subsídio de Natal no momento
do pagamento deve incidir na
diferença entre o salário míni
mo e a prestação adicional do
13 ° mês «depoisdededuzidas
as retenções previstas no arti
go 99 ºretenções normaisde
IRS e as contribuições obri
gatórias para regimes de pro
tecção social e para subsiste
mas legais de saúde»

A Associação Sindical dos Juí
zes Portugueses chegou a ponde
rar uma acção contra o Estado
para devolução do dinheiro co
brado em excesso mas essa pos
sibilidade foi descartada uma vez

que o imposto final será liquida
do já nos primeiros meses de 2012
Contudo a associação está

ainda está a estudar se os des

contos normais para a Caixa Ge
ral de Aposentações CGA e
para a ADSE foram feitos de for
ma regular uma vez que o ven
cimento efectivo diminuiu mas

essas contribuições foram pagas
na totalidade

OBastonário da Ordemdos
Técnicos Oficiais de Contas

OTOC Domingues de Azevedo
confirma ao SOL que houve re
tenções excessivas do subsídio
de Natal na Administração Pú
blica «Houve casos em que a
retenção de 50 foi feita com
base no salário ilíquido e não
no líquido o que está incor
recto Ou houve uma inter

pretação errada da lei ou uma
execução incorrecta a nível
informático» explica acrescen
tando que o problema foi entre
tanto corrigido pelas Finanças
De facto nem o Sindicato dos

Quadros Técnicos do Estado

STE nem o dos Trabalhadores
da Administração Pública SIN
TAP receberam queixas ou in
formações sobre problemas no
processamento do imposto A ní

vel de pensionistas o SOL ace
deu a recibos de vencimentos

que mostramque a fórmula usa
da pela CGA foi a correcta
O SOL questionou o Ministé

rio das Finanças sobre os erros
e a forma como decorreu toda a

aplicação do imposto extraordi
nário O gabinete de Vítor Gas
par respondeu que «o balanço
sobre a aplicação da sobreta
xa extraordinária será feito

em devido tempo»

Reclamar ounão

Embora a retenção indevida de
impostos constitua uma irregu
laridade qualquer verba cobra
da em excesso pode ainda ser
alvo de correcção no momento
da apresentação do IRS em 2012
O imposto efectivo corresponde

a uma sobretaxa de 3 5 sobre
todo o rendimento anual E se
tiver havido retenções a mais as
Finanças devolvem o excesso Se
houve retenções a menos o con
tribuinte é chamado a fazer pa
gamentos adicionais
Os contribuintes a quem tenha

sido feita uma retenção indevi
da pode reclamar da entidade
empregadora «É possível fazer
uma reclamação na adminis
tração tributária até 30 dias
depois da retenção indevida
Se não houver decisão ao fim

de 90 dias a reclamação é con
siderada deferida» explica ao
SOL Tiago Soares Cardoso sócio
de Direito Fiscal da Sérvulo

Contudo o jurista alerta que
este procedimento só terá efei
tos numa datamuito próxima da
liquidação efectiva do imposto
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em 2012 entre Março e Maio
pelo que haverá poucas vanta
gens em seguir a via da contes
tação A entidade patronal pode
ria ser responsabilizada pelo
erro e no limite pagar juros pe
las verbas de que os trabalhado
res ficaram privados mas se
riam sempre montantes resi
duais acrescenta o advogado
No sector privado o bastoná

rio da OTOC não tem conheci

mento de casos em que tenham
ocorrido retenções indevidas De
acordo com o Código do Traba
lho as empresas têm até 15 de De
zembro para pagar o subsídio de
Natal As empresas têmoito dias
para entregar às Finanças o sub
sídio devido e nunca depois de
23 de Dezembro indica o decre
to lei do imposto extraordinário
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